DOAÇÃO DE BENS - 

AUSÊNCIA DE 

RESERVA DE RENDA

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ... Vara 

de Família e Sucessões da Comarca de ..., Estado de ...

CACILDA, nacionalidade ..., profissão ..., estado civil ..., 

RG ..., CPF ..., residente e domiciliada na rua ..., n° ..., 

bairro ..., na cidade de ..., Estado de ..., por seu 

advogado e procurador ao final assinado, vem, com 

respeito e acatamento de estilo à douta presença de 

Vossa Excelência requerer 

      NULIDADE DE DOAÇÃO

pelos motivos e fundamentos a seguir expostos:

1. Na data de  .... de .... de ...., a Requerente, ...., 

efetuou, mediante escritura pública (conforme certidão do 

Cartório Distrital da .... em anexo), a doação, com 

reserva de usufruto vitalício para ela, outorgante-doadora, 

de seu único bem imóvel em favor de .... (qualificação), 

nascida a .../.../..., neste ato representada por seus pais, 

...., Cédula de Identidade/RG nº .... e ...., Cédula de 

Identidade/RG nº ...., ECF/MF em conjunto nº ...., 

residentes na Rua .... nº ...., nesta Capital.

2. A Requerente, outorgante doadora, pessoa humilde, 

simples, de pouca instrução e idade avançada - 

atualmente com .... anos de idade - doou seu único bem 

imóvel na expectativa e certeza de que os pais e 

responsáveis da outorgada-donatária assistissem-na em 

suas necessidades. O "animus donandi" da Requerente 

residiu, única e exclusivamente, na boa-fé e na confiança 

que depositou nos Requeridos, esperando destes, em 

contrapartida, a plena, total e contínua assistência às 

necessidades mais elementares e, a mais premente de 

todas, a saúde.

O desejo de amparo, proteção, atenção e segurança - 

sentimento tão inquietante na vida das pessoas e, 

especialmente, dos idosos -, explicam a excessiva 

generosidade e liberalidade da Requerente no seu gesto 

de doação.

3. Na época em que procedeu à doação, a Requerente já 

se encontrava, à longa data - período entre o mês de .... 

de .... a .... de .... - no asilo da Associação .... e, 

atualmente, havido .... anos após a doação, encontra-se 

aos cuidados de outra entidade filantrópica de assistência 

a idosos, a Associação ...., com endereço na Rua .... nº 

...., nesta Capital (conforme declarações em anexo).

Evidentemente, como se pode observar, a Requerente fez 

dos asilos sua residência, não por mera liberalidade, mas 

por necessidade e uma das poucas alternativas, senão 

única, de moradia, de um lar ou amparo.

4. O usufruto vitalício reservado à Requerente - que se 

reduz a uma pequena renda mensal de R$ .... (....), valor 

do último depósito efetuado na data de .../.../... (conforme 

extrato bancário em anexo), proveniente de aluguel do 

imóvel doado - não tem sido suficiente para sua 

subsistência e, principalmente, às despesas com saúde 

que, ultimamente, tem se agravado, obrigando a irmã da 

Requerente, Sra. ...., viúva, a pagar pelos tratamentos 

geriátricos, medicamentos, diária hospitalar, contribuições 

de hospedagem, como fazem prova os recibos em anexo.

A partir do mês de .... de ...., isto é, nos últimos .... 

meses, quando a Requerente solicitou por diversas vezes 

auxílio financeiro aos Requeridos para tratamento médico 

e medicamentos, teve como resposta a indiferença, 

negligência e a insolência.

5. É importante e oportuno observar, "data venia", a 

diferença existente entre a condição econômica, social e 

cultural da Requerente e Requeridos. Estes são 

possuidores de elevado padrão de vida, pois, o Sr. .... 

(qualificação) e sua mulher Sra. .... é (qualificação), 

enquanto que a Requerente, conforme já mencionado 

anteriormente, é pessoa idosa, pobre, de pouca instrução 

e amparada por uma entidade de assistência a idosos.

Diante desse fato, não há a menor dúvida quanto a 

ingratidão dos Requeridos. Detentores de uma 

privilegiada situação econômica não ministraram as 

necessidades essenciais da Requerente, forçando-a a 

recorrer ao auxílio da irmã.

6. Excelentíssimo, há uma série de julgados e 

manifestações de doutrina sobre a nulidade de doação 

universal dos bens "omnium bonorum". Não há, a esse 

respeito, discrepância ou incoerência na doutrina e na 

jurisprudência. É nula, portanto, a doação feita com 

infração ao art. 1.175 do Código Civil.

Em conforto a tal fato, o entendimento pretoriano já 

pacificou a nulidade de doação sem reserva de parte, ou 

renda suficiente para a subsistência do doador, como no 

seguinte aresto:

"DOAÇÃO - DOAÇÃO DE TODOS OS BENS - 

AUSÊNCIA DE RESERVA DE RENDA - 

SUBSISTÊNCIA DO DOADOR - NULIDADE DA 

DOAÇÃO - LEGITIMIDADE ATIVA - CÓDIGO 

CIVIL, ART. 1.175.

A ação de nulidade de doação fundamentada no art. 

1.175 do Código Civil pode ser intentada em vida do 

doador, por seu descendente." (Sessão das Câmaras 

Civis Reunidas do Tribunal de Justiça de São Paulo - 

Recurso de Revista nº 209.956 -, in Jurisprudência 

Brasileira, vol. 53, pág. 269)

"A ação de nulidade de doação fundamentada no art. 

1.175 do CC pode ser intentada em vida do doador, por 

seu descendente.

Referido dispositivo determina ser nula a doação de 

todos os bens, sem reserva de parte, ou renda suficiente 

para a subsistência do doador." (in obra citada, pág. 270)

Sílvio Rodrigues, discorrendo sobre o objetivo da norma 

do art. 1.175, escreve:

"Tal regra tem o propósito de proteger o doador, não 

permitindo que, por sua leviandade ou imprevidência, caia 

em penúria. Mas tem, por igual, o escopo indireto de 

proteger a sociedade, evitando que o Estado se veja 

compelido a prestar assistência a mais um desgraçado. A 

proibição da doação de todos os bens, de resto 

tradicional em nosso direito, pode ser ilidida quando o 

doador se reserva o usufruto dos mesmos ou parte deles, 

de modo que podendo sobreviver com seus próprios 

rendimentos, não venha a se tornar um encargo para seus 

parentes ou para o Estado." (in obra citada, pág. 271).

E o S.T.F. em acórdão inserto na RF 114/78 proclamou:

"O preceito do art. 1.175 do CC visa a resguardar das 

conseqüências de generosidade excessiva, que podem 

argüir fraqueza de ânimo. Por isso se estatui que a 

doação sem reserva de usufruto ou renda suficiente para 

subsistência é nula." (in obra citada, pág. 270)

Quanto aos interesses na propositura da ação de nulidade 

de doação feita com violação do art. 1.175 do CC, o 

respeitável julgado acima alinha uma série de julgados e 

manifestações de doutrina, onde diz:

"Se nula é a doação feita com infração ao art. 1.175 do 

CC, a nulidade pode ser argüida por qualquer 

interessado, inclusive pelo Ministério Público e mesmo o 

Juiz deve proclamá-la de ofício."

"Cuida-se de nulidade de pleno direito e pode ser alegada 

por qualquer interessado, inclusive pelo representante do 

Ministério Público". (RT 436/59) (in obra citada, pág. 

270)

Há ainda o entendimento de Agostinho Alvim, sobre os 

interessados na propositura da ação de nulidade de 

doação para quem:

"O primeiro deles é o próprio doador, cujo interesse é 

presumido. Também haverá legítimo interesse com 

relação àqueles que o teriam, mesmo no caso em que a 

doação não fosse universal: herdeiros, credores, quando 

lesados. Tais pessoas, se o caso for de doação universal, 

não pleitearão somente a redução, mas a anulação total." 

(in obra citada, pág. 271)

Ainda:

“RECURSO ESPECIAL Nº 207.732 - SP 

(1999/0022284-9) - RELATOR: MINISTRO SÁLVIO 

DE FIGUEIREDO TEIXEIRA - RECORRENTE: IAN 

DAVID JOHN ROSS – ESPÓLIO - ADVOGADO: 

ANA BEATRIZ CHECCHIA DE TOLEDO E 

OUTROS - RECORRIDO: SANDRA PATRÍCIA 

ROSS VIEIRA E OUTROS - ADVOGADA: MARIA 

ELENA MIRANDA VEDOVATO E OUTRO.

EMENTA - DIREITO CIVIL. DOAÇÃO 

INOFICIOSA. FALTA DE RESERVA DE PARTE 

PARA SUBSISTÊNCIA DO DOADOR. ARTS. 1.175 

E 1.176, CC/1916 (548 E 549, CC/2002). 

NULIDADE. MORTE DO DOADOR DEPOIS DA 

SENTENÇA. ART. 462, CPC. INUTILIDADE DA 

DECRETAÇÃO. AUSÊNCIA DE EFEITOS 

PATRIMONIAIS SOBRE O ESPÓLIO. RECURSO 

DESACOLHIDO.

I - Não é nula a procuração que outorga poderes 

especiais para doar, sem ofender o art. 1.295, § 1º, 

CC/1916.

II - As nulidades da doação do pai às filhas, previstas nos 

arts. 1.175 e 1.176, CC/1916 (equivalentes ao 548 e ao 

549, CC/2002), não subsistem em face da morte do 

doador, ocorrida no curso da ação, se os outros 

herdeiros necessários concordaram com o ato, não 

gerando a decretação da nulidade efeitos patrimoniais, 

nem para o espólio, nem para os herdeiros.

III - Segundo a regra do art. 462, CPC, a prestação 

jurisdicional há de compor a lide como se apresenta ela 

no momento da entrega.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos, 

acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 

notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do recurso. Votaram com o Relator os 

Ministros Barros Monteiro, Ruy Rosado de Aguiar e 

Aldir Passarinho Junior. Ausente, ocasionalmente, o 

Ministro Fernando Gonçalves. Presidiu a Sessão o 

Ministro Aldir Passarinho Junior.

Brasília, 3 de junho de 2003(data do julgamento).

MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 

Relator.  

EXPOSIÇÃO - O SR. MINISTRO SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA(Relator): O então viúvo 

Ian David John Ross moveu ação contra suas quatro 

filhas, ora recorridas, visando a anular a doação do único 

imóvel dele, que uma das filhas, por meio de procuração, 

fizera a outras duas na iminência de o pai casar-se 

novamente.

O autor fundamentou o pedido de nulidade: a) na 

não-anuência do doador; b) na falta de poderes especiais 

na procuração; c) na ausência de reserva de parte para 

subsistência do doador (art. 1.175, CC/1916); d) na 

extrapolação da parte testamentária (art. 1.176, 

CC/1916).

A sentença acolheu a pretensão, vindo o autor a falecer 

após a interposição da apelação e antes de seu 

julgamento.

Ante a morte do autor, nos termos do art. 462, CPC, o 

Tribunal de Justiça de São Paulo proveu a apelação das 

rés para julgar improcedente o pedido. 

A Câmara julgadora afastou o fundamento de não haver 

sido reservada, na doação, parte para subsistência do 

doador, já que, "tendo ele falecido, essa proteção legal 

tornou-se inútil, sem qualquer sentido prático" (fl. 483). 

Afastou também o fundamento de haver a doação 

excedido a parte testamental, 

"uma vez que a doação foi feita para duas das quatro 

filhas do doador, com a anuência das demais, o que torna 

irrelevante a existência de uma parte inoficiosa no ato de 

liberalidade. Observe-se, a propósito, que o finado autor 

não deixou outros descendentes além das quatro rés (fls. 

430) e, com sua segunda esposa, era casado no regime 

da separação obrigatória de bens (fls. 431), sendo certo 

que o imóvel doado foi por ele adquirido antes desse 

casamento (fls. 22/23), não se comunicando" (fl. 483).

Quanto à não-indicação do donatário e do imóvel a ser 

doado, na procuração, assentou o Colegiado que esta 

outorgava poderes para doar, sendo dispensável a 

especificação do bem e do donatário. 

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Adveio recurso especial, com alegação de ofensa aos 

arts. 145, 146, parágrafo único, 1.175, 1.176 e 1.295, § 

1º, todos do CC/1916. Sustenta o espólio recorrente a 

nulidade da doação, seja por não haver sido reservada 

parte ou renda suficiente para a subsistência do doador, 

seja por a doação haver excedido o quanto podia dispor 

o doador em testamento, no momento da liberalidade. 

Alega que a morte do doador após a sentença não supre 

a nulidade do ato. Argumenta, ainda, com a necessidade 

de poderes específicos na procuração destinada à 

doação de bens, como a identificação do bem doado e 

do donatário.

Contra-arrazoado, foi o recurso admitido na origem.

É o relatório.

VOTO -  O SR. MINISTRO SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA(Relator): 1. Sobre a 

impropriedade da procuração para efetivar-se a doação, 

colhe-se do voto condutor do acórdão impugnado:

"a procuração outorgada pelo finado autor a uma de suas 

filhas continha poder expresso para doar (fls. 68/69), 

como exige o art. 1.295, § 1º, do Código Civil, 

podendo-se observar, pelo teor do instrumento, que não 

foi outorgado apenas para a administração ordinária de 

negócios, ou para proceder a certas rotinas bancárias, 

como se alegou na peça vestibular. E a existência de 

poderes específicos para a doação de bens dispensa a 

indicação do bem a ser doado e da pessoa do donatário, 

até porque essa indicação seria supérflua, pois o imóvel 

doado era o único de propriedade do finado autor; o 

resto do seu patrimônio era constituído de uns poucos 

bens móveis de reduzido valor e de aplicações bancárias.

Não há falar, portanto, em excesso de mandato ou em 

desacordo de vontades entre o mandante e a mandatária 

se o poder para doar constava expressamente da 

escritura de mandato, juntamente com outros bem 

amplos" (fls. 483-484).

Como se vê, o Tribunal assentou as seguintes premissas 

de fato: a) o apartamento doado era o único de 

expressão econômica significativa, a dispensar sua 

indicação específica na procuração; b) esta continha 

poderes especiais e expressos para doação de bens, além 

de outros poderes mais amplos.

A partir dessas premissas, não é de ter-se por nulo o 

instrumento que viabilizou a doação, nem por violado o 

art. 1.295, § 1º, CC/1916, segundo o qual a procuração 

"para alienar" depende de "poderes especiais e 

expressos". Afinal, rever a conclusão demandaria o 

exame das cláusulas do mandato, sabidamente vedadas 

nesta instância a teor do verbete sumular n. 5/STJ.

2. Sobre a nulidade da própria doação, a morte do autor, 

na espécie, efetivamente desfez os fundamentos do 

pedido de nulidade.

Quanto à reserva de parte "suficiente para a subsistência 

do doador" (art. 1.175, CC/1916, correspondente ao 

548, CC/2002), a morte, por si só, torna inaplicável o 

dispositivo, dado ser impossível, de um lado, 

restituírem-se as partes ao estado anterior e, de outro, 

não se cogitar de eventual indenização na espécie (art. 

158, CC/1916). 

Em relação à parte inoficiosa (art. 1.176, CC/1916, 

equivalente ao 549, CC/2002), o Tribunal de segundo 

grau tomou por base estes fatos: a) as outras duas filhas 

concordaram com a doação feita às irmãs; b) não havia 

outros descendentes além das quatro filhas; c) o segundo 

casamento do autor se dera em regime de separação 

obrigatória de bens; d) o imóvel foi adquirido antes desse 

casamento, a ele não se comunicando, portanto.

Assim, a anulação da doação não geraria efeitos 

patrimoniais, nem perante o espólio, nem em face das 

filhas recorridas. No ponto, aliás, a alegação do 

recorrente, de que a anulação permitiria ao de cujus 

celebrar testamento, igualmente não subsiste diante da 

morte do testador.

Não se trata, é de registrar-se, de caráter personalíssimo 

do direito invocado, nem de convalidação de ato nulo, 

mas sim de inoperância dos efeitos da decretação da 

nulidade, diante dos fatos registrados pelo Tribunal de 

origem, incidindo, ademais, a norma do art. 462, CPC.

À luz do exposto, não conheço do recurso especial. 

Documento: 410304 - DJ: 23/06/2003“

Também:

“RECURSO ESPECIAL Nº 114.524 - RJ 

(1996/0074630-3) - RELATOR: MINISTRO SÁLVIO 

DE FIGUEIREDO TEIXEIRA - RECORRENTE: 

ILVAITA MARIA FRANCO TEIXEIRA BRANDÃO 

E OUTROS - ADVOGADO: HÉLIO PROENÇA 

DOYLE E OUTRO - RECORRIDO: DESIO 

TEIXEIRA BRANDÃO - ESPÓLIO E OUTRO - 

ADVOGADO: ANDRÉA MARIA GROSS VALENTE 

E OUTROS.

EMENTA - DIREITO CIVIL. INVENTÁRIO. 

DOAÇÃO EM VIDA. ART. 1.776, CC/1916. 

POSSIBILIDADE DE PREJUÍZO DA LEGÍTIMA. 

ARGÜIÇÃO POR UM DOS HERDEIROS. 

QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. DISCUSSÃO NA SEDE DO 

INVENTÁRIO. RECURSO DESACOLHIDO.

I - Na linha da doutrina e da jurisprudência desta Corte, 

questões de direito, mesmo intrincadas, e questões de 

fato documentadas resolvem-se no juízo do inventário e 

não na via ordinária.

II - Eventual prejuízo da legítima em face de doação feita 

pelo pai aos filhos, ainda em vida (art. 1.776, CC/1916), 

sem haver fatos a provar, prescinde dos "meios 

ordinários", podendo ser discutido no próprio inventário.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos, 

acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 

notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do recurso. Votaram com o Relator os 

Ministros Barros Monteiro, Ruy Rosado de Aguiar, 

Fernando Gonçalves e Aldir Passarinho Junior. Presidiu a 

Sessão o Ministro Aldir Passarinho Junior.

Brasília, 27 de maio de 2003(data do julgamento).

MINISTRO SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 

Relator. 

EXPOSIÇÃO - O SR. MINISTRO SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA: A menor Amanda 

Lemette Teixeira Brandão requereu a abertura do 

inventário dos bens de seu finado pai, com os argumentos 

de nulidade da doação por ele feita a ela e aos outros 

dois filhos, ainda em vida.

Em resposta, a viúva e os dois filhos, ora recorrentes, 

impugnaram a necessidade do inventário, dadas a 

inexistência de bens a inventariar e a não-ocorrência da 

nulidade apontada, ante a concordância da menor, 

representada por sua mãe, com a doação.

O Juiz nomeou inventariante judicial, "diante do conflito 

de interesses anunciado nos autos" (fl. 39), tendo os ora 

recorrentes manifestado agravo de instrumento contra 

essa decisão.

Ao desprover o recurso, ementou a Primeira Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, sob a 

relatoria do Desembargador Ellis Figueira:

"Sucessão mortis-causa. Inventário. Testilha entre 

sucessores do obituado. Doações estigmatizadas por 

ferimento à legítima de herdeiro menor. Aceno à colação 

ao diverso do decreto de nulidade linear dos atos 

jurídicos de liberalidade, então conferível no canteiro do 

inventário.

[...]

Em havendo lavrada divergência e colidência de 

interesses entre os herdeiros, correta a rota tomada pelo 

Juízo Orfanológico com a investidura da Inventariança 

Judicial para o respectivo munus.

No processo da sucessão, as questões de direito, por 

mais complexas que sejam, devem ser enfrentadas em seu 

próprio leito. O que se remete às vias ordinárias, tão-só, 

são as testilhas fáticas a serem desdobradas e dirimidas 

em amplitude, sob os estrépitos do contraditório" (fl. 166).

Adveio recurso especial com alegação de ofensa ao art. 

1.776 do Código Civil de 1916 e divergência 

jurisprudencial. Sustentam os recorrentes não ser o 

inventário a via adequada para apurar-se a nulidade da 

doação em vida, o que deveria dar-se em ação própria.

Contra-arrazoado, foi o recurso admitido.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e 

desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO - O SR. MINISTRO SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA(Relator): 1. Dispunha o 

art. 1.776, CC/1916, cuja violação se apontou:

"Art. 1.776. É válida a partilha feita pelo pai, por ato 

entre vivos, ou de última vontade, contanto que não 

prejudique a legítima dos herdeiros necessários".

O tema versado no dispositivo não se discute nos autos. 

Com efeito, o Tribunal de segundo grau não examinou a 

validade ou não da doação feita pelo pai, mas a 

possibilidade de argüir-se em sede de inventário a 

nulidade dessa doação. A propósito, colhe-se do voto 

condutor do acórdão:

"No leito do inventário o Juiz há de solver as questões de 

direito por mais complexas que sejam, somente 

remetendo às vias ordinárias as testilhas em torno de fatos 

e provas, quando, sob os estrépitos da contenciosidade, 

na amplitude do contraditório, serão elas analisadas, 

defrontadas e solvidas.

Não é o caso.

O que se está a questionar, ou controverter , não é 

propriamente a incompossibilidade jurídica da partilha em 

vida, consubstanciadas em doações dos pais aos filhos, 

senão as doações inoficiosas que lesem a legítima de 

qualquer dos herdeiros, sendo o inventário o campo 

próprio para se aferir do instituto da colação, até porque 

as doações ou liberalidades inoficiosas tanto podem 

conduzir à nulidade, como à redução para se igualar a 

legítima do herdeiro sacrificado.

Numa palavra, o fim precípuo da colação é a igualação 

da legítima e sua oportunidade se dá na abertura da 

sucessão.

[...]

O objetivo, pois, do inventário é colacionar tais doações, 

mercê dos filhos, maiores do leito conjugal, em 

detrimento da filha menor, de relação extraconjugal" (fls. 

169-170).

Do parecer do Ministério Público Federal, a respeito, 

colhe-se:

"É que o caso dos autos trata, exatamente, de abertura de 

inventário causa mortis pedido pela filha havida fora do 

matrimônio, fato que não é contestado pelos ora 

recorrentes, que não foi contemplada com a partilha 

realizada em vida pelo de cujus.

Não há se falar, portanto, em ofensa ao art. 1.776, do 

CC; ao contrário, é por dar correta interpretação ao 

referido dispositivo que o acórdão recorrido não merece 

reforma, uma vez que as circunstâncias do caso levam a 

crer que há a possibilidade de a quota referente à legítima 

daquela filha ter sido atingida, de modo que cabe aos 

outros herdeiros trazerem à colação os bens que 

receberem em vida do falecido a fim de se realizar o 

devido ajuste entre os herdeiros, não sendo necessário 

para tanto o ajuizamento de ação de anulação de partilha, 

como querem o recorrentes" (fl. 210).

Ademais, é de registrar-se não haver "questão de alta 

indagação" (art. 984, CPC) a justificar os meios 

ordinários. Nas palavras de Nelson e Rosa Nery:

"Questões de alta indagação. São aquelas em que 

aparecem elementos de fato que exigiriam processo à 

parte, com rito próprio. Questões só de direito são 

questões puras, em que não se precisa de investigar fato 

ou apurar provas. A dificuldade de interpretação, ou de 

aplicação, não constitui questão de alta indagação. Alta 

indagação ou maior indagação, não é indagação difícil, 

mas busca de prova fora do processo e além dos 

documentos que o instruem (RJTJRS 102/287)" (Código 

de Processo Civil comentado, 2. ed., São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 1996, art. 984, p. 1.221).

Ao anotar em doutrina o mesmo art. 984, CPC, registrei:

"Conforme o ensinamento sempre lembrado de Mendes 

Pimentel, 'questões de direito, mesmo intrincadas, e 

questões de fato, documentadas, resolvem-se no juízo de 

inventário'.

As 'questões de direito', por mais intrincadas que sejam, 

têm de ser decididas no juízo do inventário, no magistério 

de Pontes de Miranda" (Código de Processo Civil  

Anotado, 7. ed., São Paulo: Saraiva, 2003, p. 679).

Na mesma linha, extrai-se do REsp n. 4.625-SP (DJ 

20/5/1991):

"II - Consoante a doutrina de melhor tradição, questões 

de direito, mesmo intrincadas, e questões de fato 

documentadas resolvem-se no juízo do inventário, com 

desprezo da via ordinária".

Na espécie, a filha menor pretendeu a abertura do 

inventário para apurar eventual prejuízo seu na legítima 

em face da doação feita pelo pai aos filhos, ainda em 

vida. Não se trata de questão complexa, nem de fato a 

ser provado, mas de colação dos bens doados. Neste 

passo, já decidiu esta Corte que "devem os herdeiros 

donatários trazer à colação os bens recebidos em 

doação, a fim de ser mantida a igualdade das legítimas" 

(REsp n. 9.081, DJ 20/4/1992), registrando-se que "a 

inexistência de bens não é motivo para que seja 

indeferido o pedido de abertura de inventário (RT 

639/79).

Aliás, as circunstâncias descritas no acórdão estão a 

evidenciar a disparidade dos bens doados à filha nascida 

fora do casamento - uma sala - e aos dois filhos havidos 

no matrimônio - cotas de sociedade, dois apartamentos 

em "zonas nobres" da cidade do Rio de Janeiro, um 

prédio e seu terreno e mais uma sala (fl. 170).

2. Quanto à divergência jurisprudencial, o aresto 

paradigma excluiu da via do inventário a discussão sobre 

a partilha em vida, porém não restou demonstrada a 

identidade das situações de fato, para os fins do art. 541, 

parágrafo único, CPC.

3. Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Documento: 409497- DJ: 23/06/2003 “

7. Face o exposto, segundo o rito dos arts. 282 e 

seguintes do Código de Processo Civil e com fundamento 

nos arts. 145, nº V, 146 "caput, 177 e 1.175 do Código 

Civil, requer a V. Exa. se digne:

a) designar data para audiência de instrução e julgamento, 

na forma do art. 277 do Código de Processo Civil;

b) determinar a citação da outorgada donatária, na 

pessoa de seu representante legal, seus pais, Sr. .... e Sra. 

..., nos termos do art. 8º do CPC, no endereço na Rua 

.... nº ...., nesta Capital;

c) julgar procedente a ação de nulidade de doação.

Protesta-se por todo gênero de provas em direito 

admitidos, depoimento pessoal, sob pena de confesso, 

por provas testemunhais, pericial e documental.

Dá-se à presente ação o valor de R$ .... (....).

N. Termos

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB

